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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE JUAZEIRO/BA 

EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025  

PREÂMBULO 

 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Juazeiro/BA, através do agente de 

contratação (pregoeiro), designado pela Portaria nº 010/2024/CPISRJ, de 30/01/2024, publicado no 

Diário Oficial, no dia 30/01/2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 

horário e local indicados, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço 

Global, para a contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de apoio 

administrativo e operacional para atender as necessidades deste Consórcio Público Interfederativo de 

Saúde da Região de Juazeiro/BA, conforme especificações constantes neste Edital e Anexos. 

O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, Portaria nº 010/2024/CPISRJ, além do disposto no presente Edital e seus anexos. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança criptografia e autenticação - em todas as suas fases; 

1.2. Os atos da licitação serão documentados no respectivo processo administrativo, com vistas à 

aferição de sua regularidade; 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do consórcio, denominado Agente de 

Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo do sistema provedor; 

1.4. DATA DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/10/2025 

1.5. DATA FINAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/10/2025 

1.6. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE DISPUTA: 29/10/2025 

1.7. LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE 

www.licitanet.com.br;  

1.8. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observado o prazo legal, os interessados poderão formular 

consultas em campo observado o prazo legal, os interessados poderão formular consultas em campo 

pelos telefones: (34) 3014 - 6633 ou (34) 2512 - 6500; 

1.9. ENDEREÇO PARA ENVIO DE CORRESPONDÊNCIAS: Rua do Paraíso, Edf. Paraíso, 253, 

Santo Antônio, CEP 48.903-050, Juazeiro – BA 

1.10. Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

2. DO OBJETO: 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada em 

prestação de serviços de apoio administrativo e operacional para atender as necessidades deste 

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Juazeiro/BA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

http://www.licitanet.com.br/
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2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PRAZO DE EXECUÇÃO:  

3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos 

alocados nos Códigos Orçamentários específicos, sendo para o exercício de 2025: 

Unidade: 010101 - CONS. INTERF. DE SAUDE REG. DE JUAZEIRO 

Atividade: 2.002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA POLICLINICA 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Fonte: 15001002 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DA COMPENSAÇÃO DE IMPOSTOS 

3.2. O prazo de execução previsto para o objeto deste certame é de 12 (doze) meses. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.6.11. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019-TCU-Plenário; 

4.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DO CADASTRO NO SISTEMA LICITANET: 

5.1. A participação na presente Licitação se dará mediante acesso/cadastro no SISTEMA LICITANET 

- www.licitanet.com.br; 

5.2. O acesso/cadstro no SISTEMA LICITANET se dará por meio de digitação de senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido; 

5.3. O prestador do serviço é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no SISTEMA LICITANET, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão/entidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados; 

5.4. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e após 

a sessão pública do certame licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: (34) 3014 - 6633 ou (34) 2512 - 6500, ou através da 

LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE pelo e-mail: contato@licitanet.com.br. 

6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:  

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR Edital de licitação ou para solicitar 

ESCLARECIMENTO sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 

da data de abertura da sessão pública, mediante documento formalizado e apresentado no endereço 

eletrônico do provedor: www.licitanet.com.br; 

6.1.1.  O Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão de Contratação, quando o substituir, 

responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e seus anexos; 

6.1.2. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro ou pela Comissão de Contratação, quando 

o substituir, ou ainda pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus anexos, nos 

autos do processo de licitação; 

6.1.3. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame; 

6.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no Portal da 

Transparência do Consórcio e no SISTEMA LICITANET, e vincularão os participantes e a 

administração. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL: 

7.1. Após efetuar login no SISTEMA LICITANET, o licitante poderá realizar o download do arquivo do 

Edital e, subseqüentemente, prestar as declarações exigidas, encaminhar sua Proposta de Preços 

Inicial, bem como atender às demais exigências deste instrumento, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados, sempre, as datas e horários estabelecidos; 

7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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7.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. O prestador do serviço enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

7.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2 ou 7.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

7.8. A Proposta de Preços Inicial, inserida no SISTEMA LICITANET antes da disputa, não poderá 

conter qualquer informação que torne possível a identificação do respectivo licitante, até a conclusão 

da fase de lances, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.9. O valor da proposta deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 02 (duas) casas 

decimais para o valor unitário cadastrado, desprezando-se as demais, incluindo-se todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; 

7.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital; 

8.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou 

contenham vícios insanáveis; 

8.3. A desclassificação sempre será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação; 

8.5. É vedado ao Agente de Contratação/Pregoeiro proceder à desclassificação de propostas, antes 

do início da fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencia;  

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens, pelo Agente de 

contratação/Pregoeiro aos licitantes; 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor global; 

8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

8.12. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro; 

8.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.14. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir 

o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica automática via sistema; 

8.15. O intervalo mínimo de diferença entre os valores entre os lances que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

50,00 (cinquenta reais); 

8.16. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze 

segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.17. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 

8.17.1. os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.17.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.17.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min 

(dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

8.17.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.17.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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8.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte 

e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.24.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min 

(cinco minutos) controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.25.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

8.25.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.25.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

8.25.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

8.25.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.25.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.25.2.2. empresas brasileiras; 

8.25.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.25.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.26.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo mínimo de 02 hs (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

acompanhada das planilhas de composição de preços unitários por item levando em consideração as 

exigências previstas no Anexo I do Edital, sob pena de desclassificação. 

8.26.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO: 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021 e na legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.2. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.7.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

9.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

10. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL E RELAÇÃO 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1.1. O vencedor do certame terá o prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação do Agente   

de Contratação/Pregoeiro no SISTEMA LICITANET, para enviar a Proposta de Preços Final, 

devidamente atualizada, em conformidade com o último lance ofertado ou valor negociado e os 

documentos exigidos para HABILITAÇÃO no certame, devendo ser compactados e enviados no 

formato ZIP/PDF, respeitando a forma e o prazo previsto neste Edital 
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10.1.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar com prazo vigente na data da 

convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro no SISTEMA LICITANET, à exceção daqueles que, 

por sua natureza, não contenham validade; 

10.1.3. Em nenhuma hipótese serão aceitos documentos disponibilizados por meio diverso do que, 

através do SISTEMA LICITANET, na forma prevista neste instrumento; 

10.1.4. Todos os documentos exigidos, inclusive a Proposta de Preços Final, serão encaminhados em 

formato digital, nos termos dos subitens subseqüentes; 

10.1.5. Para fins do disposto neste Edital, entende-se como documento digital aquele nato digital ou 

digitalizado, ambos em formato PDF, sendo VEDADA a apresentação de arquivos em imagem; 

10.1.6. O licitante deverá observar o disposto, no que diz respeito à sua convocação para 

apresentação da Proposta de Preços Final e eventuais documentos adicionais, sendo de sua 

responsabilidade, acompanhar os atos praticados pelo Agente de Contratação/Pregoeiro no sistema 

eletrônico, bem como realizar contato junto ao responsável, se assim for de seu interesse, para conferir 

o correto recebimento dos documentos enviados, quando assim exigido; 

10.1.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, após o julgamento da 

proposta, estes deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido, após 

solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico; 

10.1.8. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo; 

10.1.9. Os originais ou as cópias autenticadas dos documentos remetidos de forma eletrônica poderão 

ser exigidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, no caso de existência de quaisquer dúvidas ou 

havendo necessidade de realização de diligências, ocasião em que será concedido o prazo de até 02 

(duas) horas para encaminhamento dos mesmos; 

10.1.10. Quando solicitada a apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos do 

parágrafo anterior, será considerado atendido o prazo de entrega na data da postagem, desde que a 

licitante utilize a ferramenta SEDEX, com o respectivo registro e envio do código de rastreamento ao 

Agente de Contratação/Pregoeiro. Caso o licitante opte por outro meio de entrega dos documentos em 

questão, será considerado atendido o prazo na data do efetivo recebimento. 

10.2. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL: 

10.2.1. A Proposta de Preços Final deverá ser entregue no SISTEMA LICITANET, sendo necessário 

o upload de seu arquivo (quando o Edital exigir a apresentação de documentação complementar, este 

também deverá ser anexada), em moeda corrente do País, nas condições e especificações 

estabelecidas neste Edital, seus anexos, devendo constar na mesma: 

I. Indicação dos valores unitários dos itens e totais por lote, no modelo apresentado em campo 

próprio do SISTEMA LICITANET; 

II. Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar -

se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias; 

III. Indicação da modalidade de Garantia Contratual, conforme Art. 96, §1º da Lei 14.133/2021.  

10.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se até 02 (duas) casas decimais 

para o valor unitário, desprezando-se as demais, incluindo todos os impostos, seguros, transportes, 

embalagens, contribuições sociais, bem como quaisquer outros custos relacionados com a execução 

dos serviços, com base nas especificações do objeto; 

10.2.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas quantidades totais; 
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10.2.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação; 

10.2.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado para cada 

LOTE e para cada ITEM; 

10.2.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indireta, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser entregue para ao Consórcio 

Público sem ônus adicionais 

10.3. DA COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MEI, ME ou EPP: 

10.3.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

10.3.2. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos LOTES cujos valores 

estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte OU nas licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

10.3.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

da contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior; 

10.3.4. A critério do Agente de Contratação/Pregoeiro poderá ser exigido do licitante que invocar a 

condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual 

(MEI), mediante declaração em campo próprio do SISTEMA LICITANET, para fins de exercício de 

quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, a 

apresentação de documentação comprobatória de seu enquadramento; 

10.3.5. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro, decairá 

do direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/06 e alterações 

posteriores, mesmo tendo invocado tal condição no sistema provedor. 

10.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.4.1. O licitante deverá apresentar os documentos de habilitação especificados a seguir, com 

validade vigente à data de sua apresentação, à exceção daqueles que, por sua natureza, não 

contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega ou solicitação de documento" em 

substituição. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.4.2. Para habilitação jurídica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes documentos, 

quando couber: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual; 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO ou 

alterações em vigor; 

c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 
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d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de documento 

de eleição da diretoria em exercício; 

e) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO Microempreendedor Individual. 

DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.4.3. Para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da Licitante, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais - CND Federal; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa - CND 

Estadual; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, relativa 

aos tributos relacionados com o objeto licitado - CND Municipal; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS; 

g) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT; 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempreendedor individual, 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.4.4. Para comprovação da Qualidade Técnica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 

a) Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica e Física no Conselho Regional de Administração 

- CRA. Caso a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser apresentado o registro secundário 

emitido pelos Conselhos do Estado da Bahia. 

b) Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Administração - CRA. 

Caso a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser apresentado o registro secundário emitido 

pelos Conselhos do Estado da Bahia. 

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente chancelado(s) pelo CRA, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de RCA vigente(s) e Registro(s) de Comprovação de Aptidão, 

comprovando que a empresa Licitante prestou ou vem prestando serviços que comprovem o 

desempenho de atividades similares ao objeto da licitação. 

d)  Comprovação da vinculação do profissional ao quadro de funcionários da Licitante, que poderá ser 

efetuada através da cópia da Careira Profissional de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha 

de Registro de Colaboradores autenticada junto à D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho) ou 

contrato de prestação de serviços, onde constem o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). Na hipótese 

de ser proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará mediante apresentação do contrato 
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social em vigor. Será aceito ainda o Contrato de Prestação de Serviços arquivado junto ao Conselho 

Regional de Administração. O vínculo existente entre a empresa e o seu Responsável Técnico 

deverá ser anterior à data de publicação do aviso da presente licitação. 

e)  Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome da licitante e do profissional responsável técnico 

expedida pelo CRA (Conselho Regional de Administração), de serviços com características 

semelhantes às do objeto desta licitação. 

f) Declaração de que instalará escritório no Município de Juazeiro/BA, a ser comprovado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da data do início da vigência do contrato. 

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.4.5. Para comprovação da boa situação financeira da Licitante, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

I. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da 

sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não 

estiver expresso no documento 

a) As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar 

desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão 

Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a 

Administração Pública. 

b) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar 

sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital 

Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

II.   CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO - BALANÇO PATRIMONIAL, relativo aos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, devidamente registrado no órgão competente e apresentado na forma da 

Lei + CRC vigente do contabilista responsável, onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício. 

10.4.6. A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos 

documentos apresentados conforme o inciso II do item 10.4.5 deste Edital, nos seguintes moldes: 

I. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante, conforme abaixo: 

 

ILC = Ativo Circulante  
           Passivo Circulante  

II. O Índice de Liquidez Geral (ILG), correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com 

Realizável em Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível em Longo Prazo, conforme 

abaixo: 
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ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

III. O Índice de Solvência Geral (ISG), correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do 

Passivo Circulante com o Exigível em Longo Prazo, conforme abaixo: 

ISG =________                 Ativo________                  
                             Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo 

 

10.4.7. Será habilitada a empresa que apresentar: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) - igual ou maior que 1,0; 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) - igual ou maior que 1,0; 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) - igual ou maior que 1,0. 

10.4.8. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 

estabelecidos no item anterior, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 

10% da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados; 

10.4.9. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica 

autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último 

exercício social; 

10.4.10. Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais 

informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações 

adicionais e comparativas; 

10.4.11. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, 

quando a informação do último exercício, constar os dois períodos; 

10.4.12. Comprovante de possuir Capital Social, na data da entrega dos envelopes, na proporção 

mínima de 10% (dez por cento) do valor estimado para a licitação (admitida a atualização para esta 

data através do INPC), valor este estabelecido de acordo com o § 4º, do artigo 69 da Lei 14.133/2021, 

comprovação esta que deverá ser feita através de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial 

do Estado onde a licitante for sediada (ou de registro de títulos, na hipótese de sociedade civis), emitida 

em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data do certame. 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta,  

b) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos Supervenientes,  

c) Declaração de Dados do Representante Legal para Assinatura da Ata e/ou Contrato, 

d) Declaração de que a proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista do consórcio público, 

e) Alvará de Funcionamento, expedido pela Prefeitura da sede do Licitante, em plena validade;  

f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
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g) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

h) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, emitidos no Portal da Transparência do Governo 

Federal (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);  

i) Extratos de consultas emitidos no site do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 

(www.tcm.ba.gov.br/impedidos-de-contratar/), caso a licitante não tenha sede no estado da Bahia, 

deverá apresentar documento equivalente do tribunal de contas de seu estado ou município.  

j) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“i”, “j” e “l” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

OBSERVAÇÕES SOBRE A HABILITAÇÃO: 

10.4.13. Caso as certidões expedidas pela Fazenda Estadual e Municipal, quando exigidas, não 

tragam consignados os respectivos prazos de validade, e estes não sejam do nosso conhecimento, o 

Agente de Contratação/Pregoeiro considerará como máximos, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

data de emissão; 

10.4.14. A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet, apresentadas pelos 

licitantes, será feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de Apoio, através 

dos respectivos sites.; 

10.4.15. Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (que se 

manifestou como tal no SISTEMA LICITANET), a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, após a declaração de vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa; 

10.4.16. Caso o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte não 

regularize sua documentação fiscal e trabalhista no prazo estabelecido acima, decairá seu direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

10.4.17. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

10.4.18. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que 

não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 

informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação, da proposta, ou complementar 

a instrução do processo. 

11. DOS RECURSOS: 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br;  

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances 

12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

13.1. Para julgamento, será adotado o critério MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos para 

prestação de serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade 

e demais condições definidas neste Edital. 

13.2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou, ainda, se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.licitanet.com.br/
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sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital.  

13.3. O PREGOEIRO poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital 

e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes 

com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto contratado. 

13.5.  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, entendendo-se como empate (ficto) as propostas 

apresentadas pelas ME e EPP que sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem 

classificada.  

13.6. Para efeito do disposto no subitem 13.5. deste edital, ocorrendo empate (ficto), proceder-se-á, 

da seguinte forma:  

a) A Microempresas e Empresas de Pequeno Porte melhor classificada será convocada para 

apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor 

classificada, passará à condição de primeira classificada do certame;  

b) Não ocorrendo interesse da Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na forma da alínea “a” 

deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 31.5. deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

13.7. Em caso de empate aritmético, verificada a equivalência de valores das propostas entre 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, antes da aplicação do critério estabelecido no inciso I 

do art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, o desempate será decidido mediante sorteio entre elas 

em sessão pública, a ser designada pelo PREGOEIRO, para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta.  

13.8. Não havendo Microempresas e Empresas de Pequeno Porte classificadas ou habilitadas, 

segundo os critérios da Lei Complementar nº. 123/2006, será convocado o licitante detentor da 

proposta de menor valor, originalmente apresentada. 

14. DA AJDUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade competente 

sempre que não houver recurso.  

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor. 

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:  

15.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme o disposto no Art. 107, da Lei Nº 14.133/2021, mediante Termo 

Aditivo, devidamente autorizado formalmente pela Autoridade Competente; 

15.3. O prazo para início da execução se iniciará a partir do 5º dia após o recebimento da Autorização 

de Fornecimento ou da Ordem de Serviços (OS); 

15.4. O licitante vencedor será convocado pela Administração, para assinar o Termo de Contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da 
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convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e seus anexos; 

15.5. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo 

seja aceito pela Administração; 

15.6. A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 

pelo licitante vencedor; 

15.7. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste Edital, 

poderá: 

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.8. O preço máximo admitido para fins de contratação será o valor global da planilha orçamentária 

apresentada pelo setor de engenharia do município, não sendo aceito valores acima do estimado tanto 

do lote global, quanto unitário. 

15.9. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura; 

15.10. A eficácia do mesmo dar-se-á após a publicação resumida do instrumento na Imprensa Oficial 

do Consórcio. 

16. DO PAGAMENTO: 

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

16.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.  

16.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 

cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.  

16.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.  

16.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE.  

16.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA.  
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16.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 

recursos e meios que lhes são inerentes.  

16.8. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

17. DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO: 

17.1. Reajuste dos preços: 

a) No que se refere aos equipamentos, ferramentas e utensílios, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste, aplicando-se o índice IGP-M, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, 

nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

e) Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.2. Repactuação dos preços: 

a) No que se refere a mão de obra, o preço será repactuado toda vez que houver alteração dos custos 

do serviço em decorrência do acordo, convenção ou dissídio coletivo da respectiva categoria, 

obedecendo-se os índices e valores homologados pela autoridade federal, mediante a celebração de 

termo aditivo. 

b) A repactuação somente poderá ocorrer após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

b.1) Da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir, que, neste 

último caso, será a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 

estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, ou ainda, a data do aumento do salário 

mínimo, vedada, em todo o caso, a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de 

benefícios não previstos anteriormente. 

c) As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração de custos, por meio de apresentação da planilha de composição de preços e/ou 

de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamente a repactuação, conforme for a variação 

de custos objeto da repactuação. 

d) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 

coletivo ou convenção coletiva. 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

18.1. Garantia da Proposta: 
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a) Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta inicial, nos termos do artigo 58, da 

Lei nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de Pré-habilitação. 

b) A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para contratação, nas 

modalidades previstas no §1º do art. 96 desta Lei. 

c) A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso. 

18.2. Garantia da contratação: 

a) Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

b) Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato. 

c) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

d) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

19.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto licitatório. 

20. DAS OBRIGAÇÕES:  

20.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

20.1.1. Executar este edital em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e suas alterações.  

20.1.2. Manter a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira, bem como sua 

qualificação técnica, durante toda a execução do contrato, devendo comprová-las no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da solicitação encaminhada pelo contratante.  

20.1.3. Indicar formalmente, antes do início da prestação do serviço, preposto que atuará como seu 

representante, a quem o contratante se reportará de forma ágil, visando organizar e coordenar as 

atividades sob a responsabilidade do contratado.  

20.1.4. Atender às convocações do contratante cumprindo os prazos estipulados por ele em cada 

convocação.  

20.1.5. Informar ao contratante, em até 02 (dois) dias úteis, as alterações de dados, como, por 

exemplo, endereços, telefones, e-mail, nome de representantes, que possam influenciar na 

comunicação das partes. 

20.1.6. Solicitar, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das 

obrigações contratuais, bem como comunicar imediatamente ao contratante qualquer anormalidade 

constatada na execução do objeto contratado. 

20.1.7. Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais 

destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam 

indispensáveis à perfeita execução do objeto. 
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20.1.8. Manter sigilo quanto às informações que, por qualquer meio, venha a ter acesso ou manipule 

durante a contratação, referentes à Administração Pública, servidores, processos ou quaisquer outras 

que pela sua natureza não devam ser divulgadas, assumindo total responsabilidade sobre sigilo, 

mesmo com o fim da contratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

20.1.9. Responsabilizar-se civil, penal e administrativamente pela reparação de todos os danos, perdas 

e prejuízos que, direta ou indiretamente, decorram de sua ação ou omissão, por culpa ou dolo sua, de 

seus empregados, de seus prepostos ou de terceiros no exercício de suas atividades, causados ou 

provocados ao contratante e a terceiros, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização por parte do contratante. 

20.1.10. Cumprir as normas internas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do 

contratante. 

20.1.11. Disponibilizar veículos que atendam integralmente as especificações; 

20.1.12. Cumprir rigorosamente os horários e rotas estabelecidos; 

20.1.13. Fornecer substituição imediata do veículo em caso de falhas; 

20.1.14. Apresentar seguro veicular contra danos materiais e pessoais; 

20.1.15. Oferecer suporte técnico 24 horas para emergências. 

20.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

20.2.1. Fiscalizar o cumprimento do disposto neste edital em conformidade com as cláusulas 

acordadas e normas estabelecidas na Lei n° 14.133, de 2021 e suas alterações.  

20.2.2. Permitir acesso dos empregados do contratado às dependências do contratante, quando 

devidamente identificados, para a execução do objeto contratado, proporcionando todas as facilidades 

para que o contratado possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

20.2.3. Prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato que venham a ser formalmente 

solicitados pelo contratado.  

20.2.4. Efetuar o pagamento ao contratado de acordo com o prazo e a forma estabelecidos neste 

documento. 

20.2.5. Definir as rotas e os horários de transporte; 

20.2.6. Designar fiscal para acompanhamento da execução do contrato; 

20.2.7. Proporcionar à contratada todas as informações necessárias à prestação do serviço. 

21. DA FISCALIZAÇÃO: 

21.1. A execução dos atos decorrentes deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por 

representante do Consórcio Público, denominado GESTOR/FISCAL DE CONTRATO; 

21.2. A Gestão do Contrato e a Fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Guilherme Dias 

Lobo Rosa, Diretor Administrativo, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, que deverão atestar 

e fiscalizar a execução dos serviços. 

21.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios ocultos, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos; 
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21.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

22.1. Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa: 

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

22.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

22.1.5. Fraudar a licitação; 

22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

22.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

22.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 25.1.7. e 25.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 25.1.7 e 

25.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor da Administração Pública. 

22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

23.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

23.2. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.  

23.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo 

para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização 

da Sessão Pública.  

23.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e 

incluir-seá o do vencimento.  

23.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no consórcio público.  

24. DO FORO: 

24.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Juazeiro-BA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

25. DOS ANEXOS: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

SUPERVENIENTES 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE NÃO POSSUI EM SEU 

QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA, OU EMPREGADO DE EMPRESA 

PÚBLICA OU DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA 

ASSINATURA DA ATA E/OU CONTRATO  

ANEXO VII – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de apoio administrativo e 

operacional para atender as necessidades deste Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de 

Juazeiro/BA, a fim de atender às necessidades, conforme especificações estabelecidas abaixo. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. A contratação da prestação do serviço, ora mencionado no objeto, se faz necessária em virtude ao 

atendimento das necessidades da contratação dos serviços de limpeza e higienização, conservação, 

jardinagem, vigias, motoristas e apoio administrativo. Trata-se de serviços relevantes ao atendimento direto 

às demandas da Policlínica Regional de Saúde. Os serviços são voltados à conservação, manutenção, 

higienização, bem como a realização do traslado de pacientes dos municípios para a sede da Policlínica 

Regional de Saúde. Desta forma, os serviços ora contratados, são necessários para o funcionamento da 

Policlínica Regional de Saúde. 

2.2.  A terceirização dos serviços citados é justificável também por ser de fácil ajuste, quanto ao quantitativo, 

uma vez que a qualquer tempo poderão ocorrer mudanças ao se atualizar ou modernizar, seja, tecnológico 

ou administrativo, sendo que a adequação poderá ser realizada de forma imediata. 

2.3. Trata-se, portanto, de serviços comuns, próprios de qualquer administração, atendidos pela contratação 

de empresa para a prestação dos serviços a seguir elencados. 

3. ESPECIFICAÇÕES: 
 
3.1. Os serviços a serem prestados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei 
n° 14.133/21. 
 
3.2. Planilha de especificações e quantitativos: 

 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Anual 

1 SERVIÇOS DE APOIO EM COPA - 44hs semanais Horas 2.640 

2 SERVIÇOS DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CARTEIRA D - 44 hs semanais Horas 34.320 

3 SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO DE PESSOAS - 44hs semanais Horas 2.640 

4 SERVIÇOS DE JARDINAGEM - 44hs semanais Horas 2.640 

5 SERVIÇOS DE LIMPEZA - 44hs semanais Horas 21.120 

6 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL - 44hs semanais Horas 2.640 

7 SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - 12x36Hs- DIURNO Horas 4.320 
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8 SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - 12x36Hs - NOTURNO Horas 4.320 

9 
PREVISÃO DE HORAS EXTRAS ANUAIS PARA CONDUTORES DE 
VEÍCULOS 

Horas 7.200 

 
3.3. Os profissionais contratados devem ter nível de escolaridade mínimo de Fundamental Completo e 
experiência mínima de 06 meses. 
 
3.4. O detalhamento das áreas físicas: 

 

Tipos de Áreas Setores 

 

Área interna sem insalubridade 

Administração 

Almoxarifado 

Vestiários 

Auditório 

 

Área externa sem insalubridade 

Pátios e calçadas 

Jardins 

Estacionamentos e guaritas 

Vidros 

 

Área Médico-Hospitalar sem insalubridade 

 

 

 

 

 

Recepção 

Salas de espera 

Salas de arquivo 

Ouvidoria 

Consultório de farmácia 

Distribuição de Medicamentos 

Dispensa de Medicamentos 

Salas de Laudos 

Salas de apoio a diagnósticos 

Salas de utilidades 

Copa 

Refeitório 

Cozinha 

 

Área Médico-Hospitalar e Assemelhado com 

insalubridade 

Sala de preparo 

Sala de procedimentos 

Sala de observação 

Consultórios 

Sala de triagem 

Sala de material de enfermagem 

Sala pé diabético 

Sala de coleta/Laboratório 

Sala de endoscopia 

Sala de colonoscopia 
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Sala de CME 

Depósito de resíduos  

Banheiros 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
4.1. O pregão deverá ser regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

Portaria nº 010/2024/CPISRJ, além do disposto no presente Edital e seus anexos. A lei nº. 14.133/21 e 

alterações contemplam esses serviços que, por sua natureza, são necessários ao órgão, cuja ausência pode 

ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se enquadram 

perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados de forma 

contínua para que não venha comprometer a ordem e causar prejuízos para a administração. 

 
5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
 
5.1. Detalhamento da prestação dos serviços: 

 
a) Quanto a Área interna: A limpeza hospitalar consiste na limpeza e conservação dos ambientes e 

desinfecção de superfícies fixas, de forma a promover a remoção de sujidades visíveis; remoção, redução ou 

destruição de micro-organismos patogênicos; controle de disseminação de contaminação biológica, química, 

etc., mediante aplicação de energias química, mecânica ou térmica, num determinado período de tempo, nas 

superfícies das diversas áreas hospitalares, o que inclui tetos, pisos, paredes/divisórias, portas, janelas, 

mobiliários administrativos, instalações sanitárias, e/ou exaustor e demais instalações, além de macas e 

cadeiras de rodas dos serviços da unidade. 

 
b) Quanto a Área externa: Consideram-se como áreas externas todas as áreas das unidades de assistência 

à saúde situada externamente as edificações, tais como: estacionamentos, pátios, passeios, entre outras, 

revestidos de cimento, lajota, cerâmica, com ou sem pavimentos, pedregulhos, jardins e gramados. 

 

5.2. Não constituem objetos da área externa os serviços de controle integrado de pragas (desinsetização, 

desratização e descupinização), coleta externa de resíduos e limpeza de caixas d’agua, pois são prestados 

por empresas especializadas com licenças/alvarás de funcionamento específicas. 

 

6. PRINCÍPIOS BÁSICOS DE LIMPEZA: 

6.1. Os procedimentos de limpeza a serem adotados deverão observar a prática da boa técnica e normas 

estabelecidas pela legislação vigente no que concerne ao controle de infecção hospitalar. 

 

6.2. Habilitar os profissionais de limpeza para o uso de equipamentos específicos destinados a limpeza das 

áreas internas, externas e áreas médico-hospitalares com e sem insalubridade. 

 
6.3. Não utilizar anéis, pulseiras e demais adornos durante o desempenho das atividades de trabalho. 

 
6.4. Lavar as mãos antes e após cada procedimento, inclusive, quando realizados com a utilização de luvas. 
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6.5. Realizar a desinfecção de matéria orgânica extravasada em qualquer área do hospital antes dos 

procedimentos de limpeza. 

 

6.6. Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpeza do local menos sujo/contaminado para o mais 

sujo/contaminado, de cima para baixo em movimento único, do fundo para frente e de dentro para fora. 

 
6.7. Realizar a coleta do lixo pelo menos três vezes ao dia, ou quando o conteúdo ocupar 2/3 do volume total. 

O lixo deverá ser transportado em carro próprio, fechado, com tampa, lavável, com cantos arredondados e 

sem emendas na sua estrutura. 

 
6.8. Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento. 

 
6.9. Usar técnica de dois baldes, sendo um com água e solução detergente/desinfetante, e outro com água 

para o enxague. 

 
6.10.  Lavar os utensílios utilizados na prestação dos serviços (mops, esfregões, panos de limpeza, escovas, 

baldes, etc) nas salas de utilidades indicadas pela unidade contratante, diariamente, ou sempre que utilizados 

em locais contaminados. 

 
6.11. Utilizar na prestação dos serviços somente produtos que possuam garantia de qualidade, série NB-9000 

da ABNT ou substitutivo, bem como atender os requisitos básicos estabelecidos pela legislação vigente e 

submetidos à prévia apreciação e aprovação pela comissão de controle de infecção hospitalar. 

 
6.12.  Disponibilizar germicidas que possuam certificado de registro no ministério da saúde, contendo as 

características básicas do produto aprovado e laudos específicos. 

 
7. TIPOS DE LIMPEZA PRECONIZADOS: 

7.1. Limpeza concorrente ou diária: É o processo de limpeza diária, com a finalidade de remover a sujidade 

e repor o material de higiene. 

 

7.2. Limpeza terminal: È o processo de limpeza e ou desinfecção de toda a área hospitalar, incluindo todas 

as superfícies e mobiliários, com a finalidade de remover a sujidade e diminuir a contaminação ambiental, 

abastecendo as unidades com material de higiene e será realizada sempre que se fizer necessária. 

 
7.3. Limpeza imediata: É aquela realizada em qualquer momento, quando ocorrem sujidades ou 

contaminação do ambiente e equipamentos com matéria orgânica, mesmo após ter sido realizado a limpeza 

concorrente. 

 
8. MÉTODOS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA DE SUPERFÍCIES: 

8.1. Limpeza úmida: Consiste na utilização de água, como elemento principal da remoção da sujidade, 

podendo ser por processo manual. 
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8.2. Limpeza com jatos de vapor de água: Trata-se de alternativa de inovação tecnológica por meio de 

limpeza utilizada com equipamento com jatos com vapor de água, saturada sob pressão, sendo destinada 

predominantemente para a limpeza de calçadas e pátios. Sua utilização será precedida de avaliação pela 

contratante das vantagens e desvantagens. 

 

8.3. Limpeza Molhada: Consiste na utilização de água abundante, como elemento principal na remoção da 

sujidade. 

 
8.4. Limpeza Seca: Consiste na retirada de sujidade, pó ou poeira sem utilização de água. A limpeza com 

vassouras é recomendável somente em áreas externas. 

 
9. TÉCNICAS DE DESINFECÇÃO: 

9.1. A desinfecção é o processo aplicado a superfícies inertes, que elimina micro-organismos na forma 

vegetativa, não garantido a eliminação total dos esporos bacterianos. Pode ser realizado por meio de 

processos químicos ou físicos. Utilizar na prestação dos serviços somente produtos que possuam garantia 

de qualidade, série NB9000 da ABNT ou substitutivo, bem como atender os requisitos básicos estabelecidos 

pela legislação vigente e submetidos a prévia apreciação e aprovação pela comissão de controle de infecção 

hospitalar; disponibilizar germicidas que possuam certificado de registro no Ministério da Saúde, contendo as 

características básicas do produto aprovado e laudos específicos. 

 
10. PRODUTOS UTILIZADOS E MATERIAIS DE USO COMUM DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE: 
 
10.1.  Produtos utilizados: 

 
a) Germicidas: São agentes químicos que inibem ou destroem os micro-organismos, podendo ou não 

destruir esporos. São classificados em: esterilizantes, desinfetantes e antissépticos. Na seleção dos 

germicidas há necessidade de considerar: A necessidade de seu uso e a avaliação dos produtos disponíveis 

no mercado (formulação, ação sobre patógenos, efeitos de alcalinidade ou acidez; incompatibilidade, 

corrosividade, efeitos tóxicos, susceptibilidade a inativações por matérias orgânicas, efeito cumulativo e ou 

residual e custos). 

 

b) Desinfetantes: São agentes químicos capazes de destruir micro-organismos na forma vegetativa, 

podendo destruir parcialmente os esporos, em artigos ou superfícies, sendo divididos segundo o seu nível de 

atividade em: alto, médio ou baixo. 

 
c) Detergentes de baixo nível (sanificantes): São aqueles destituídos de ação tuberculicida, esporicida e 

virucida, devendo ter baixa toxidade. 

 

d) Detergentes: São substâncias tensoativas, solúveis em água e dotadas de capacidade de emulsificar 

gorduras e manter resíduos em suspensão. São utilizados para limpeza de artigos e superfícies e para 

lavagem das mãos. 

e) Hipoclorito de sódio: Atua como desinfetante devido ao cloro ativo, para a desinfecção de equipamentos 
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e superfícies contaminados com material biológico, utiliza-se soluções de hipoclorito de sódio a 1% de cloro 

ativo (10.000 ppm) estável. O uso de hipoclorito de sódio não é recomendado em metais e mármores, devido 

a sua ação corrosiva. 

 

f) Cloro orgânico: O dicloroisocianurato de sódio age da mesma forma que o hipoclorito de sódio. 

Apresentado em pó e pode ser associado a tensoativos. Para a desinfecção de superfícies físicas é utilizada 

numa concentração de 3%. 

 
g) Ácido Peracético: Utilizado como desinfetante para superfície em concentração de 0,5%. É efetivo em 

presença de matéria orgânica. Apresenta baixa toxidade. 

10.1  Materiais de uso comum: 

a) Detergente líquido concentrado, tenso ativo, aniônico e não iônico, sem perfume, com PH neutro, para 

limpeza pesada de pisos e paredes, uso hospitalar, teor de espuma baixo. Embalagem plástica contendo 

especificações do produto. Registro no Ministério da Saúde e laudo técnico. Galão com 05 litros. 

 

b) Escova de limpeza, base de PLÁSTICO, cerdas de plástico resistente, monofase, tamanho. 

 

c) Vassourinha de limpeza. Material: Cerdas Nylon. Aplicação: Limpeza vaso sanitário. Material cabo: 

PLÁSTICO. 

 

d) Lã de aço. Esponja. Material: lã de aço. Peso: 60 g. Unidade de fornecimento: Pacote com 8 unidades. 

Material: espuma de poliuretano de fibra abrasiva. Apresentação: dupla face (macia e áspera). Comprimento: 

110 mm. Largura: 70 mm. Altura 21 mm. Características adicionais: antibactericida. 

 

e) Flanela limpeza. Material: algodão. Cor: amarela. Comprimento: 60 cm. Largura: 40 cm. Características 

adicionais: com bainha. 

 

f) Cloro orgânico em pó, uso hospitalar, com teor de cloro ativo de no mínimo 10%, dados de identificação, 

procedência e data de validade na embalagem. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e 

obedecer a legislação atual vigente. 

 

g) Hipoclorito de sódio com 1% de cloro ativo, para uso hospitalar, com ação bactericida, baixa toxidade, 

amplo espectro, acondicionado em frasco com capacidade para 5,000 ml, contendo identificação, validade, 

registro no Ministério da Saúde e obedecer a legislação vigente atual. 

 

h) Pano limpeza de chão. Material: 100% algodão. Comprimento: 1,00 m. Largura: 50 cm. 

 

i) Sabão em barra: sais + ácido graxo (uso exclusivo para lavagem de pano de chão). 
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j) Saco Coleta lixo. Material: polipropileno. Capacidade: 150 L. Comprimento: 92 cm. Largura 90 cm. 

Espessura: 0,08 micra. Unidade de fornecimento: pacote com 100 unidades. 

 

k) Saco Coleta lixo. Material: polipropileno. Capacidade: 20 L. Comprimento: 58 cm. Largura: 39 cm. 

Espessura: 0,08 micra. Unidade de fornecimento: pacote com 100 unidades. 

 

l) Saco Coleta lixo. Material: polipropileno. Capacidade: 60 L. Comprimento: 70 cm. Largura: 60 cm. 

Espessura: 0,03 micra. Unidade de fornecimento: pacote com 100 unidades. 

 
m) Saco Coleta Lixo. Material: polipropileno. Capacidade: 100 L. Comprimento: 90 cm. Largura: 75 cm. 

Espessura: 0,08 micra. Normas técnicas: ABNT. Cor: azul. Unidade de fornecimento: pacote com 100 

unidades. 

 
n) Saco Coleta Lixo. Material: polipropileno. Capacidade: 150 L. Comprimento: 92 cm. Largura: 90 cm. 

Espessura: 0,12 micra. Cor: preto. Unidade de fornecimento: pacote com 100 unidades. 

 
o) Saco de polietileno para acondicionamentos de resíduos hospitalares, cor branco leitoso, capacidade 

para 20, 50 e 100, litros, tendo resistência e dimensões comprovadas por laudos de ensaios técnicos que 

comprovem estarem de acordo com a NBR 9195 e 9191. 

11. PERMANENTES, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS: 
 
11.1 Balde espremedor em PVC, com cabo de alumínio, capacidade mínima: 15 litros. (8 unidades) 

11.2 Desentupidor de vasos e pias. Material Bocal: plástico flexível, Material Cabo: madeira, Comprimento: 

70 cm. (8 unidades) 

11.3 Carro de mão com pneu flexível, aro de aço, caçamba de aço e capacidade de 55 litros. (1 unidade) 

11.4 Enxada estreita com cabo de madeira. (1 unidade da escada de 2 m e 1 unidade da escada de 4 m) 

11.5 Escada de abrir com base larga para maior segurança. Capacidade 120 Kg de carga – 2 m e 4 m. 

11.6 Escada extensível de fibra de vidro com apoio plano para os pés e travamento automático ao estender 

– Fechada: 4,8 m e Aberta 8m. (1 unidade) 

11.7 Lavadora para piso com escova cilíndrica bivolt – lavadora portátil de alta pressão c/ carro, p/transporte, 

mangueira e bocal triplo p/aplicar detergente. Alto poder de pressão. Sistema de acoplamento bomba motor: 

menor consumo de energia elétrica. Sistema de desligamento automático (stop total). Bico Vario. Design 

arredondado e moderno. Uso com detergente. Carrinho para transporte com alça dobrável – ocupa menos 

espaço para guardar lança leve. Mais fácil para manusear. Pressão 1500 PSI ou 103 BAR Máxima potência 

absorvida: 1,5 KW ou 2 CV. (1 unidade) 

11.8 Carrinho para transporte com alça dobrável – ocupa menos espaço para guardar lança leve, mais fácil 

para manusear. Pressão 1500 PSI ou 103 BAR máxima potencia absorvida: 1,5 KW ou 2 CV. (1 unidade) 

11.9 Lixeiras para coletas seletivas – 50 litros, material: polietileno, altura: 1,20; Largura: 2,00; nas cores: 

branco (infectante), vermelho (plástico), amarelo (metal), verde (vidro), azul (papel, papelão) e preto (não 
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reciclável). O produto deve atender às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 6 unidades, uma 

de cada cor) 

11.10 Máquina de aparar grama. (1 unidade) 

11.11 Tesoura para podar plantas. (1 unidade) 

11.12 Ferramentas diversas para manutenção predial, por exemplo, furadeira, martelo e outros necessários 

para pequenos reparos. (1 kit completo) 

11.13 Rastelo em aço, com cabo metálico tubular extensível. (1 unidade) 

11.14 Mangueira plástica ¾. (2 unidades) 

11.15 Carrinho de limpeza. (8 unidades) 

11.16 Rodo Limpeza: Material Cepo: madeira c/ 2 borrachas resistentes. Comprimento Cepo: 60 cm. Material 

cabo: madeira. Comprimento Cabo: 120 cm. Características adicionais: cepo de madeira de 1º qualidade, 

lixado, com perfeito acabamento, com cabo perfeitamente reto. (8 unidades) 

11.17 Impressora, toner, papel A4 para digitalização e impressão de documentos (frequências + 

contracheques + avisos de férias) dos colaboradores. (1 unidade) 

12. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO A SEREM UTILIZADOS: 

12.1 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – tem por finalidade a proteção do indivíduo durante a 

realização de determinadas tarefas. É composto de óculos, luvas grossas de borracha de cano longo, botas 

de borracha, avental impermeável ou não, máscara, gorro descartável, capa de chuva, cintos de segurança 

para janelas, vidros, protetor solar e outros.  

12.2 Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC): tem por finalidade a proteção coletiva durante a realização 

de determinadas tarefas. É composto de placas sinalizadoras, cones, fitas zebradas e outros. 

13.  DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS: 

1.1 Os PRODUTOS E MATERIAIS DE USO COMUM constantes no item 10 deste termo de referência 

serão fornecidos pela CONTRATANTE. A empresa CONTRATADA deverá, SEMANALMENTE, solicitar ao 

almoxarifado da CONTRATANTE, os MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIÊNIZAÇÃO necessários para a 

prestação de serviço em cada local onde os serviços serão prestados. 

1.2 Os PERMANENTES, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO a serem utilizados, item 11 e 12 deste Termo de Referência serão fornecidos pela 

CONTRATADA. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizá-los nos locais e no início da prestação de 

serviço, comprometendo em substituí-los sempre que necessário, mantendo-os em perfeito estado de uso. 

14. DOS RESÍDUOS: 

14.1 Proceder ao recolhimento dos resíduos, conforme legislação vigente e o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde da Unidade Contratante e demais exigências legais. 
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14.2 O procedimento de recolhimento dos resíduos hospitalares deve sempre contemplar as etapas de 

segregação, coleta interna, armazenamento, transporte interno, sempre obedecendo as normas da ABNT e 

legislação regente. 

14.3 Embalar, nos termos do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, o resíduo em 

saco plástico, específico padronizado, branco leitoso, espessura padronizada pela ABNT (saco lixo tipo II 

da NBR 9120, 9190, 9191, 13056 e 7500, observando-se o disposto no item 4.8 da NBR 9191 – devem 

constar em sacos individualmente, a identificação do fabricante e o símbolo da substância infectante, 

posicionando a um terço da altura de baixo). 

14.4 Trocar o saco plástico por outro da mesma cor, nunca despejando o conteúdo da lixeira em outro 

recipiente, utilizando-o até o limite de 80% de sua capacidade. 

14.5 Utilizar, obrigatoriamente, paramentação, incluindo bota, luva de borracha (expurgo), quando do 

manuseio do resíduo embalado e retirado após esse procedimento. 

14.6 Utilizar, durante a coleta e transporte de resíduo interno, carrinho próprio para resíduo, fechado com 

tampa, lavável, com cantos arredondados e sem emendas na estrutura. 

14.7 Elaborar, planejamento e programação dos horários de retirada interna dos resíduos, de forma a evitar 

o cruzamento de fluxo com outras atividades, tais como SND, lavanderia e transporte de pacientes. 

14.8 Armazenar o resíduo, devidamente embalado, no depósito de resíduos indicado pela 

CONTRATANTE. 

14.9 Proceder a lavagem e desinfecção do contêiner ou similares e da área reservada aos expurgos. 

15. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

15.1 Serviços de Apoio em Copa: 

a) Realizar serviço de copa. 

b) Realizar a higienização das copas, bebedouros e refeitório. 

c) Reposição de materiais das copas e refeitório. 

d) Zelar pelos equipamentos das copas e refeitório. 

15.2 Serviços de Condução de Veículos: 

a) Conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros, respeitando o Código 

Nacional de Trânsito. 

b) Manter a documentação legal em seu poder durante a realização dos serviços e zelar pela mesma. 

c) Manter a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) atualizada. 

d) Dirigir com cautela e moderação, garantindo a segurança das pessoas (pedestres e passageiros). 

e) Transportar pessoas, materiais, máquinas e equipamentos, conduzindo-os aos locais determinados, 

assinando ou solicitando o protocolo que comprove a execução dos serviços. 

f) Encarregar-se de transporte e entrega de correspondência que lhe for confiada. 

g) Tratar com educação e respeito os passageiros do veículo. 

h) Zelar pela conservação de materiais, de equipamentos, de móveis, de utensílios, e de documentos 
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transportados. 

i) Recolher o veículo na garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando 

qualquer defeito porventura existente. 

j) Zelar pela manutenção e conservação do veículo. 

k) Manter o veículo em perfeitas condições de funcionamento. 

l) Manter o veículo limpo e proceder à lavação e limpeza externa e interna do mesmo. 

m) Fazer reparos de emergência, incluindo trocar pneus. 

n) Vistoriar o veículo, certificando-se das condições de funcionamento. 

o) Auxiliar no controle de quilometragem e de gasto de combustível. 

p) Providenciar o abastecimento de combustíveis, água e óleo. 

q) Verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de 

direção e de velocidade, providenciar a lubrificação quando indicada. 

r) Verificar o grau de densidade e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus. 

s) Verificar o estado dos pneus, o nível de lubrificantes, o do combustível e o da água. 

t) Comunicar a Diretora do Consórcio ou alguém por ele designado qualquer anomalia no funcionamento 

dos veículos e solicitar os devidos reparos. 

u) Executar tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e orientação superior. 

v) Manter uma boa apresentação pessoal, compatível com o exercício da função. 

15.3 Serviços de Controle de Acesso de Pessoas: 

a) Auxiliar em tarefas simples relativas às atividades de administração, para atender solicitações. 

b) Conferir as quantidades e especificações dos materiais solicitados e distribuí-los aos solicitantes. 

c) Controlar frequência, registrar as horas trabalhadas e as ocorrências diárias, encaminhar ao setor 

competente os documentos pessoais dos funcionários, auxiliar nas solicitações de materiais e relatórios de 

bens móveis. 

d) Fazer o controle patrimonial de bens, executar pedidos de compras de material de consumo e 

permanente para execução das atividades do setor, receber, orientar e encaminhar o público. 

e) Receber, coletar e distribuir correspondência, documentos, mensagens, encomendas, volumes e 

outros, interna e externamente. 

f) Coletar assinaturas de documentos diversos de acordo com as necessidades da unidade 

g) Receber e assinar recibo de material de consumo, correios, reprografia e outros. 

h) Executar outras tarefas afins determinadas pelo superior imediato. 

15.4 Serviços de Jardinagem: 

a) Cuidar das Áreas Internas e Externas: Jardins, gramados, canteiros e arranjos ornamentais. 

b) Zelar pela manutenção e pela limpeza de vasos e jardins. 

c) Executar serviços de poda, de adubação e de mudanças de vasos. 

d) Cultivar e manter mudas, plantas e flores ornamentais. 

e) Usar técnicas e processos adequados para executar seus serviços. 

f) Preparar a terra para semear. 

g) Fazer manutenção de áreas gramadas, utilizando instrumentos manuais, mecânicos ou elétricos. 
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h) Fazer a conservação das plantas. 

i) Zelar pela conservação e pela limpeza dos equipamentos e materiais utilizados. 

j) Zelar pela ordem no local. 

k) Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e orientação superior. 

 
15.5 Jardineiro – Diariamente: 
 
a) Irrigação dos jardins, observados o estado das plantas, bem como as condições climáticas. 

b) Irrigar as plantas ornamentais internas. 

c) Manter sempre limpas as áreas verdes, procedendo, sempre que necessário, a retirada de papéis, lixo, 

detritos e folhagens. 

d) Verificar e desobstruir, quando for ocaso, os ralos, coletores de água pluvial, evitando entupimentos. 

e) Manter as áreas verdes livres de ervas daninha. 

f) Proceder a capina e roçagem, retirando dos jardins as plantas, conforme solicitação do 

Consórcio/Policlínica. 

g) Aplicar fungicidas e inseticidas, sempre que necessário. 

15.6 Jardineiro – Semanalmente: 

a) Poda dos gramados, plantas sempre que necessário, sendo que para cada poda deverão ser 

executados os serviços complementares de “coroamento” poda de meios fios e rastelamento. 

b) Efetuar adubação orgânica e química de plantas e jardins sempre que necessário. 

c) Efetuar a reposição de terra, sempre que necessário. 

d) Efetuar a reposição de plantas, ficando a aquisição a cargo do Consórcio. 

e) Reformar, replantar canteiros e vasos, se houver perecimento de espécimes vegetais ou apedido do 

Consórcio ao preposto da Contratada, com fornecimento de novas plantas, se for o caso, pelo Consórcio. 

 
15.7 Serviços de Limpeza - Diariamente: 
 
a) Varrer e desinfetar com técnica apropriada todas as áreas das unidades tais como salas, esquadrias, 

pisos, corredores e do prédio etc. 

b) Polir com líquido apropriado os pisos e móveis (somente área administrativa). 

c) Passar flanela nos móveis e utensílios inclusive nos espelhos, quadros, placas indicativas, aparelhos 

telefônicos, ventiladores, ares-condicionados, corrimões, extintores de incêndio, relógios de paredes, 

balcões, divisões de madeira e de vidros. 

d) Lavar e desinfetar os vasos sanitários, lavatórios, mictórios, pisos e passarelas das entradas da 

Policlínica, porta resíduos, portas, espelhos, saboneteiras, depósitos de lixo. 

e) Limpar os bebedouros com utilização de preparo antisséptico e inodoro, dando brilho na parte metálica. 

f) Limpar os tapetes, portas e metais, polindo os revestimentos de metais das paredes com produtos 

apropriados. 

g) Limpar os ralos, para evitar obstruções. 

h) Limpar os capachos, carpetes e cortinas com equipamentos apropriados. 

i) Coletar lixos, inclusive hospitalar, quando houver, quantas vezes for necessário, acondicionando o lixo 
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comum em sacos plásticos, e o lixo hospitalar em embalagens adequadas, de acordo com a legislação em 

vigor. O lixo deve ser removido para os locais indicados pela companhia de coleta, nos horários indicados. 

j) Abastecer todos os locais que houver dispensadores, sempre que necessário, com a reposição de 

papel higiênico, papel toalha, sache álcool gel 70%, sabonete e sabão líquido e outros fornecidos pela 

contratada. 

k) Manter a limpeza das plantas das salas. 

l) Realizar outras atividades de interesse da contratada, compatíveis com serviços contratados. 

 

15.8 Serviços de Limpeza - Semanalmente: 

a) Lavar todas as áreas destinadas ou não ao público, incluindo escadas, cerâmica, paviflex, portas, 

azulejos de copa e de gabinetes sanitários, peitorais de janelas, lixeiras, vidros basculantes, luminárias e 

toda parte cimentada, com saneante domissanitário desinfetante. 

b) Retirar com equipamento apropriado resíduos dos pisos. 

c) Limpar as manchas das portas, rodapés, carpetes, espelhos dos sanitários, colunas laváveis (pintadas 

ou revestidas de resina sintética). 

d) Limpar persianas, grades e pedestais (com equipamentos próprios) e os móveis revestidos de resina 

sintética. 

e) Limpar os pontos de luz fluorescente e incandescente, inclusive as lâmpadas. 

f) Lustrar o mobiliário com produto apropriado. 

g) Polir metais que guarnecem móveis, portas, janelas, instalação do prédio e tubulações. 

h) Higienizar telefones. 

i) Vasculhar com material apropriado paredes e tetos. 

j) Realizar controle fitossanitário dos vasos. 

k) Realizar a limpeza das maçanetas das portas, interruptores e teclados de computadores com álcool. 

l) Realizar outras atividades de interesse da CONTRATANTE compatíveis com serviços contratados. 

15.9 Serviços de Limpeza - Quinzenalmente: 

a) Lavar com detergente todos os pisos (granito, mármore, mosaico, cerâmica, Paviflex, etc.). 

b) Limpar com produto próprio, as poltronas, cadeiras, sofás, estofados em couro, plásticos e tecidos. 

c) Passar lustra móveis nas mesas, armários e demais móveis envernizados. 

d) Polir, com preparo próprio, os metais incluindo maçanetas, placas, torneiras, conexões, etc. 

e) Limpar calhas, ralos, caixas de gordura, esgotos, removendo os detritos. 

f) Limpar, interna e externamente, geladeiras, fogões e bebedouros. 

g) Limpar as persianas, bem como todos os vidros. 

h) Aplicação de adubo (quando necessário) nas plantas internas, externas e podar quando necessário. 

i) Limpar as esquadrias de alumínio amonizado e das que aceitem esse tratamento. 

j) Realizar limpeza geral dos espaços (corredores, salas, banheiros, hall, garagem e vias de acesso) por 

meio de equipamentos adequados. 

k) Realizar outras atividades de interesse da CONTRATANTE compatíveis com serviço contratado. 

l) Limpar paredes e rodapés, esquadrias externas. 
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m) Limpar todos os vidros (faces internas e externas), aplicando-lhes produtos antiembaçantes. 

15.10 Serviços de Manutenção Predial: 

a) Executar atividades profissionais relacionadas com a vistoria e manutenção geral das instalações 

internas e externas do prédio, compreendendo, além da supervisão, serviços gerais relacionados à 

manutenção predial. 

b) Efetuar tarefas de manutenção, consertos e reparos de bens móveis e imóveis. 

c) Efetuar as tarefas de manutenção, consertos e reparos dos bens móveis da fundação. 

d) Relatar sobre a necessidade de manutenção de cada tipo de bem durável. 

e) Solicitar o material necessário para os reparos e consertos 

f) Auxiliar nos reparos dos bens imóveis, como: serviços de alvenaria, pintura, hidráulica, elétrica, etc. 

g) Outras atividades compatíveis com sua especialização. 

15.11 Serviços de Vigilância Patrimonial: 

a) Zelar pela segurança patrimonial do Consórcio e da Policlínica. 

b) Vigiar e zelar pelos bens móveis e imóveis do Consórcio e da Policlínica. 

c) Relatar os fatos ocorridos, durante o período de vigília, à chefia imediata 

d) Controlar e orientar a entrada e saída de pessoas, veículos e materiais, exigindo a necessária 

identificação de credenciais visadas pelo órgão competente, quando for o caso. 

e) Vistoriar rotineiramente a parte externa Consórcio e da Policlínica, e o fechamento das dependências 

internas, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas de segurança estabelecidas. 

f) Realizar vistorias e rondas sistemáticas em todas as dependências Consórcio e da Policlínica 

prevenindo situações que coloquem risco a integridade do prédio, dos equipamentos e a segurança dos 

funcionários e usuários. 

g) Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo campo de atuação. 

16. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

16.1. Os serviços de limpeza, higienização, jardinagem, conservação predial e apoio administrativo serão 

executados nas dependências da Policlínica Regional de Saúde em Juazeiro-BA. 

17. ORDEM DE SERVIÇOS: 

17.1. Em face das características dos serviços, não será utilizada requisições por Ordem de serviços. 

17.2. Poderá ser instituída a OS, pelo Consórcio, apenas para controle das quantidades de trabalhos 

efetuados e enfileiramento dos serviços para atendimento por ordem de prioridade. 

18. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS: 

18.1. Os serviços serão avaliados pelo fiscal do contrato, mediante vistoria por amostragem, para identificar 

a qualidade dos serviços prestados, de acordo com o estabelecido no item 15 (Descrição da Atividades) 

deste Termo de Referência/Plano de Trabalho. 

19. ENQUADRAMENTO: 
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19.1. Os serviços se enquadram como serviços comuns de que trata a legislação de pregão. 

20. JORNADA DE TRABALHO: 

20.1. A carga horária semanal dos serviços será de até 44 (quarenta e quatro) horas e mensal de até 220 

(duzentas e vinte) horas, com intervalo de até 02 (duas) horas para almoço, observada a legislação 

pertinente. Os intervalos para refeição serão escalonados, de forma que os serviços não sofram 

descontinuidade. A carga horária poderá ser distribuída durante os dias úteis da semana no período das 

06h00 às 22h00 horas. 

20.2. Os serviços com escala 12x36h terão 12 (doze) horas de trabalho contínuo por 36 (trinta e seis) horas 

de descanso, totalizando a carga horária mensal de 180 (cento e oitenta) horas. Os horários de expediente 

para os serviços diurno e noturno serão no período das 07h00 às 19h00 e das 19h00 às 07h00 de segunda 

a domingo, respectivamente. 

20.3. As escalas de trabalho deverão ser definidas pela Contratada, de modo a obter a maior 

economicidade possível, tendo de ter a concordância da fiscalização do Consórcio, de forma a atender às 

necessidades dos serviços, dentro dos horários definidos. Caso haja justificativa em função da necessidade 

dos serviços ou por melhor conveniência das partes, os horários poderão sofrer alterações, que serão 

definidas pela Fiscalização do Consórcio, sempre respeitando as normas trabalhistas. 

20.4. A Contratada deverá controlar a pontualidade e a assiduidade de seus empregados, devendo sempre 

exigir destes o registro dos verdadeiros horários de início e término das jornadas de trabalho. 

21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

21.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

21.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

21.1.2. Os licitantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação, a planilha de composição de preços 

unitários para cada item estimado no quadro descrito no item 3 deste Termo de Referência. 

21.1.3. Para fins de elaboração do cálculo do valor da hora trabalhada as licitantes deverão: 

21.1.3.1. Apresentar as Planilhas de Composição de Preços Unitários, levando em consideração as 

exigências das CCTs SEAC/SINTRACAP e SEAC/SINDILIMP vigentes, no que se refere aos salários base, 

a jornada especial, os adicionais de remuneração, insumos de mão de obra e em especial aos percentuais 

de Encargos Sociais exigidos nas Cláusulas Quadragésima Oitava e Nona das referidas convenções, 

observando as devidas atualizações legais, sob pena de desclassificação. 

21.1.3.2. Adotar a quantidade mensal de 220 (duzentas e vinte) horas para o cálculo da jornada padrão. 

21.1.3.3. Para os serviços cuja escala de trabalho seja 12x36 horas, bem como para os serviços de 

telefonista com folguista, deverá ser considerada a quantidade mensal de 180 (cento e oitenta) horas. 
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21.1.4. Cada posto com escala de 12x36h será ocupado por 02 (dois) profissionais, sendo 12 (doze) horas 

de trabalho contínuo, por 36 (trinta e seis) horas de descanso. 

21.1.5. Os serviços a serem prestados na Policlínica envolvem exposição a agentes nocivos à saúde, de 

forma habitual e permanente, nos termos da legislação trabalhista vigente, fazendo jus ao pagamento do 

adicional de insalubridade, conforme previsto na Norma Regulamentadora NR-15. 

21.1.6. Deverão ser incluídos na proposta os custos referentes aos equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários para a adequada execução dos serviços, garantindo o pleno atendimento às exigências 

operacionais e de segurança estabelecidas neste Termo de Referência. Além disso, a proposta de preços 

deverá conter a composição desses itens, assegurando transparência e correta precificação da contratação. 

21.1.7. Os proponentes não poderão utilizar valores de salários inferiores ao da Convenção acima citada, 

ressalvado os casos de prestação de serviços não abrangidos pelos respectivos sindicatos ou que inexista 

Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo que, neste caso, deverá ser observado salário mínimo vigente do 

país. Ressalva-se, ainda, os serviços executados por empreitadas, tarefa, fração de horas e outras formas, 

desde que não configure burla a legislação trabalhista. 

21.1.8. Caso os salários base constantes nas convenções citadas anteriormente se encontrem abaixo do 

salário mínimo vigente no País, as licitantes deverão adotar o salário mínimo vigente, sob pena de 

desclassificação. 

21.1.9. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços 

apresentada, sob pena de desclassificação (Súmula TCU nº 254/2010). 

21.1.10. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no 

conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações 

e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa - RFB n.º 971, de 13/11/2009 e alterações, a Licitante 

Microempresa - ME ou Empresa de 6.5 - Pequeno Porte - EPP optante pelo Simples Nacional, que, 

porventura venha a ser Contratada, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à 

retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor em decorrência da 

sua exclusão obrigatória do simples nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência 

do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar n.º 123, de 14 

de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário e IN SLTI n°. 2/2008). 

21.1.11. As licitantes estarão impedidas de apresentar planilhas de custos e formação de preços com base 

no regime de tributação do simples nacional, ofensa às disposições da LC nº. 123/2006, conforme 

posicionamento externado pelo TCU no Acórdão nº. 797/2011 - Plenário. 

21.1.12. As licitantes estarão impedidas de aplicar o regime de Desoneração na Folha de Pagamentos tendo 

em vista o objeto da presente licitação, a mesma não se encontra enquadrada no rol das atividades descritas 

na Lei nº. 12.546/2011. 
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21.1.13. Os preços a que se refere este subitem, deverão incluir custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 

taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, tributários, comerciais e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

21.1.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências escritas anteriormente e as 

que por acaso sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

21.2. FORMA DE FORNECIMENTO 

21.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demandas. 

21.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

21.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

21.3.1.1. Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual; 

 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO ou alterações 

em vigor; 

 

c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de documento de 

eleição da diretoria em exercício; 

 
e) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO Microempreendedor Individual. 

 
21.3.1.2. Documentos relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais - CND Federal; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa - CND Estadual; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado - CND Municipal; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
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g) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT; 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempreendedor individual, 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

21.3.1.3. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica e Física no Conselho Regional de Administração - 

CRA. Caso a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser apresentado o registro secundário emitido 

pelos Conselhos do Estado da Bahia. 

b) Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Administração - CRA. Caso 

a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser apresentado o registro secundário emitido pelos 

Conselhos do Estado da Bahia. 

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente chancelado(s) pelo CRA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de RCA vigente(s) e Registro(s) de Comprovação de Aptidão, comprovando que a empresa 

Licitante prestou ou vem prestando serviços que comprovem o desempenho de atividades similares ao 

objeto da licitação. 

d) Comprovação da vinculação do profissional ao quadro de funcionários da Licitante, que poderá ser 

efetuada através da cópia da Careira Profissional de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha de 

Registro de Colaboradores autenticada junto à D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho) ou contrato de 

prestação de serviços, onde constem o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). Na hipótese de ser proprietário 

ou sócio da empresa, a comprovação se dará mediante apresentação do contrato social em vigor. Será 

aceito ainda o Contrato de Prestação de Serviços arquivado junto ao Conselho Regional de Administração. 

O vínculo existente entre a empresa e o seu Responsável Técnico deverá ser anterior à data de publicação 

do aviso da presente licitação. 

e) Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome da licitante e do profissional responsável técnico expedida 

pelo CRA (Conselho Regional de Administração), de serviços com características semelhantes às do objeto 

desta licitação. 

f) Declaração de que instalará escritório no Município de Juazeiro/BA, a ser comprovado no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias contado a partir da data do início da vigência do contrato. 

21.3.1.4. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
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I. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da 

pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso 

no documento 

a) As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta 

licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa 

de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração 

Pública. 

b) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua 

qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital 

Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

II. CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO - BALANÇO PATRIMONIAL, relativo aos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, devidamente registrado no órgão competente e apresentado na forma da Lei + CRC 

vigente do contabilista responsável, onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício. 

III. A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos documentos 
apresentados conforme o inciso II deste subitem, nos seguintes moldes: 

a) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, 

conforme abaixo: 

ILC = Ativo Circulante  
           Passivo Circulante  

b) O Índice de Liquidez Geral (ILG), correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com 

Realizável em Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível em Longo Prazo, conforme 

abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

c) O Índice de Solvência Geral (ISG), correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo 

Circulante com o Exigível em Longo Prazo, conforme abaixo: 

ISG =________                 Ativo________                  
                             Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo 
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IV. Será habilitada a empresa que apresentar: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) - igual ou maior que 1,0; 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) - igual ou maior que 1,0; 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) - igual ou maior que 1,0. 

V. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices estabelecidos 

no item anterior, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% da soma dos 

valores ESTIMADOS dos lotes arrematados; 

VI. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a 

substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício social; 

VII. Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais informações 

do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações adicionais e 

comparativas; 

VIII. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, quando a informação 

do último exercício, constar os dois períodos; 

IX. Comprovante de possuir Capital Social, na data da entrega dos envelopes, na proporção mínima de 10% 

(dez por cento) do valor estimado para a licitação (admitida a atualização para esta data através do INPC), 

valor este estabelecido de acordo com o § 4º, do artigo 69 da Lei 14.133/2021, comprovação esta que 

deverá ser feita através de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado onde a licitante 

for sediada (ou de registro de títulos, na hipótese de sociedade civis), emitida em prazo não superior a 30 

(trinta) dias da data do certame. 

 

21.3.1.5. Documentação relativa ao Documentos Complementares: 

a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta,  

b) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos Supervenientes,  

c) Declaração de Dados do Representante Legal para Assinatura da Ata e/ou Contrato, 

d) Declaração de que a proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista do consórcio público, 
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e) Alvará de Funcionamento, expedido pela Prefeitura da sede do Licitante, em plena validade; 

22. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

22.1.  O contratado além da disponibilização de mão de obra, dos utensílios e dos equipamentos em 

quantidades suficientes e necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza de áreas 

envolvidas, obriga-se a: 

I. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando 

elementos com nível de instrução compatível e funções profissionais devidamente registradas 

em suas carteiras de trabalho. 

II. Alocar os funcionários que desenvolverão os serviços contratados somente após efetivo 

treinamento, pertinente à limpeza hospitalar, com avaliação do conteúdo programático, tais 

como: noções de fundamento de higiene hospitalar, noções de infecção hospitalar, uso correto 

de EPI’s e EPC’s, comportamento, postura, normas e deveres, rotina do trabalho a ser 

executado, conhecimento dos princípios de limpeza e outros. 

III. Nomear encarregados responsáveis pelo serviço, com a missão de garantir, notavelmente, o 

bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos 

executantes dos serviços. Estes encarregados terão obrigação de reportarem-se, quando 

houver necessidade, ao gestor/fiscal da Contratante e tomar as providências pertinentes. 

IV. Manter sediado junto à CONTRATANTE durante os turnos de trabalho, elementos capazes de 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 

V. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 

provendo-os com EPI’s.  

VI. Os uniformes a serem utilizados pelos funcionários deverão ser fornecidos na presença do 

Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias do início da prestação dos serviços e cedidos novos 

uniformes a cada seis meses. 

VII. As peças dos uniformes deveram ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, compatíveis 

com o clima da região onde será prestado o serviço, durável e que não desbote facilmente. 

VIII. Os uniformes, para as categorias indicadas, deverão conter o emblema da empresa de forma 

visível preferencialmente na camisa ou blusa, podendo para isso conter um bolso, do lado 

esquerdo, para a sua colocação, exceto dos motoristas, que deverá atender as especificações 

constantes no manual de especificação de fardamento para Policlínica Regional de Saúde, 

disponível na sede do Consórcio podendo ser solicitado por e-mail e os faxineiros que deverão 

usar além da blusa, jaleco de manga curta específico. 

IX. Quantitativo mínimo de uniforme para cada funcionário: 
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X. Camisa ou blusa de manga comprida ou curta – 2 (duas) peças. 

XI. Calça comprida ou saia – 2 (duas) peças. 

XII. Jaleco de manga curta – 2 (duas) peças. 

XIII. Fornecer todo o equipamento de higiene e segurança do trabalho aos seus empregados no 

exercício de suas funções. 

XIV. Apresentar o PPRA, PCMSO, e os exames periódicos de seus funcionários conforme as 

normas que regulamentam a Medicina e Segurança do Trabalho. 

XV. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança da Medicina do Trabalho, 

tal como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante. 

XVI. Ofertar aos seus funcionários cursos periódicos, de capacitação no mínimo a cada 06 (seis) 

meses, dentro das áreas de atuação. Ex. Motorista: direção defensiva. 

XVII. Exercer controle no que se refere à assiduidade e a pontualidade de seus empregados. 

XVIII. Manter a disciplina entre os seus funcionários. 

XIX. Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, aos funcionários diretamente 

envolvidos na execução dos serviços. 

XX. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

funcionários acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados. 

XXI. Implantar de forma adequada e, em conjunto com o gestor de contratos e a CCIH, a 

planificação, execução e supervisão permanente dos seus serviços, garantindo suporte para 

atender a eventuais necessidades para manutenção de limpeza das áreas requeridas. 

XXII. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE referente a qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços. 

XXIII. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamações de 

seus serviços, sanando-as no menor tempo possível. 

XXIV. Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento na rotina de 

funcionamento da Contratante. 

XXV. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, 

sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços 

prestados. 
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XXVI. Distribuir em todos os locais que houver dispensadores papel higiênico, sabonetes, álcool em 

gel e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastecimento. 

XXVII. Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados à prestação dos 

serviços, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação 

dos serviços. 

XXVIII. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: 

carrinhos, mop, lixeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas e 

outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante. 

XXIX. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas 

condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. 

Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção de modo a evitar danos 

na rede elétrica. 

XXX. Observar conduta adequada na utilização dos utensílios e equipamentos disponibilizados para 

a prestação dos serviços, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações 

objeto da prestação de serviços. 

23. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

23.1. O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Juazeiro/BA obriga-se a: 

I. Designar fiscal do contrato, na forma prevista na Lei nº 14.133/21. 

II. Acompanhar a execução dos serviços, verificando se a rotina e a frequência estão sendo 

atendidas, conforme este Termo de Referência/Plano de Trabalho. 

III. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto qualitativo 

e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não 

estejam de acordo com as condições e exigências especificadas. 

IV. Observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela empresa, exigindo todos os documentos de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

V. O consórcio notificará, por escrito, a empresa, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

VI. Estabelecer rotinas para o cumprimento para o cumprimento do objeto desta licitação. 

VII. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa desempenhar, por meio 

dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado. 

VIII. Permitir o livre acesso dos empregados da licitante vencedora nas suas dependências, desde que 

devidamente identificados, para a execução dos serviços licitados. 
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IX. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas com a licitante 

vencedora, exigindo sua correção imediata, sob pena de suspensão do contrato a ser firmado, 

ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito. 

X. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da licitante vencedora que 

não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 

fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que 

lhe foram designadas. 

XI. Comunicar oficialmente à licitante vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço e quaisquer falhas de qualquer natureza grave. 

XII. Impedir que terceiros executem o objeto desta licitação. 

XIII. Verificar, em relação aos empregados da licitante vencedora, o atendimento dos requisitos 

mínimos de qualificação profissional exigidos, solicitando substituição, se for o caso. 

24. VIGÊNCIA: 

24.1. O contrato terá o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura podendo ser prorrogado 

por igual período se assim for a vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei Federal nº 

14.133/2021 e alterações posteriores. 

25. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS: 

25.1. A contratação de empresa para a execução das atividades auxiliares encontra subsídios no Decreto 

n°2.271 de 07 de julho de 1997, D.O.U. 08 de julho de 1997, que dispõe sobre a contratação de serviços 

pela Administração Pública Federal, Autárquica e Fundacional. 

25.2. O processo de contratação observará a seguinte legislação: 

• Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, Lei de licitações. 

• Lei n° 10.637, de 01/12/2002 (PIS). 

• Lei n° 10.833, de 29/12/2003 (COFINS). 

• Lei n° 4.923, de 23/12/1965; cadastro permanente das admissões e dispensa de empregados, 

medidas contra o desemprego e de assistência aos empregados. 

• Lei n° 6.321/76; Programa de Alimentação ao Trabalhador. 

• Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

• Decreto Lei n° 5/91 – Regulamentação do Programa de Alimentação ao Trabalhador. 

• Decreto N° 3.048, de 06/05/1999 – custeio da seguridade social e benefícios previdenciários. 

• Portaria Interministerial n° 3, de 11/11/1998 – PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador). 

• Portaria n° 3.214, de 08/06/1978, NR n° 05-TEM – Acidente de Trabalho. 

• Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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26.1.  Os serviços deverão ser executados conforme as especificações do Termo de Referência, 

obedecendo aos prazos e padrões de qualidade definidos pela Administração. 

26.2.  O Consórcio reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

26.3.  Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

26.4.  O objeto deste Termo de Referência deverá ser executado pela Contratada, sob sua inteira 

responsabilidade funcional e operacional, sobre os quais manterá estrita e exclusiva fiscalização, com 

profissionais capacitados e equipamentos adequados para o cumprimento das obrigações. 

26.5.  Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e à fiscalização da execução do contrato, 

conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, esclarecendo que a ação ou omissão, total ou 

parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá a Contratada de sua total responsabilidade pela 

execução do contrato. O Consórcio poderá realizar visita à sede da pessoa jurídica vencedora após o 

certame para confirmação de funcionamento, condição essencial para homologação e contratação 

26.6.  O presente Termo de Referência está em consonância com as disposições legais e normativas 

aplicáveis, considerando o interesse e a conveniência da Administração. 

26.7.  A Administração Pública não está obrigada a demandar todos os serviços contratados, podendo 

realizar as solicitações conforme sua necessidade, sem a exigência de valor ou quantidade mínima. 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PARA A POLICLINICA REGIONAL DE 

SAUDE, ENTRE O CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 

REGIÃO DE JUAZEIRO-BA, E A EMPRESA 

_______________. 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE JUAZEIRO, Estado da 

Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua do Paraíso, Edf. Paraíso, 253, Santo 

Antônio, Juazeiro, Estado da Bahia, CEP 48.903-050, inscrito no CNPJ n.º 32.090.677/0001-54, 

representada neste ato pelo seu Presidente, o Sr. Marcos Henrique Lobo Rosa, brasileiro, casado, 

agente político, com endereço residencial na Rua São Paulo, n.º 720, Centro, CEP 48.950-000, na 

cidade de Uauá, Estado da Bahia, portador da Cédula de Identidade nº 820473324 – SSP/BA, inscrito 

no CPF nº 289.806.465-34, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a pessoa jurídica 

de direito privado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada 

na forma do seu Contrato Social pela Sr (a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, originário 

do Pregão Eletrônico nº __/2025 e Processo Administrativo Licitatório nº 010/2025, doravante 

denominada apenas CONTRATADA, resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato, que se 

regerá pela Lei Federal 14.133/2021 e demais normas aplicáveis vigentes, mediante as cláusulas e 

condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Constitui objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de 

apoio administrativo e operacional para atender as necessidades deste Consórcio Público 

Interfederativo de Saúde da Região de Juazeiro/BA 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. A Proposta da CONTRATADA; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 anos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor global da contratação é de R$ __ (por extenso), conforme o quadro abaixo: 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Anual 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

      

      

      

VALOR TOTAL GLOBAL  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO (art. 92, V) 

6.1. Reajuste dos preços: 

a) No que se refere aos equipamentos, ferramentas e utensílios, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste, aplicando-se o índice IGP-M, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, 

nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

e) Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.2. Repactuação dos preços: 

a) No que se refere a mão de obra, o preço será repactuado toda vez que houver alteração dos custos 

do serviço em decorrência do acordo, convenção ou dissídio coletivo da respectiva categoria, 

obedecendo-se os índices e valores homologados pela autoridade federal, mediante a celebração de 

termo aditivo. 

b) A repactuação somente poderá ocorrer após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

b.1) Da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir, que, neste 

último caso, será a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 

estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, ou ainda, a data do aumento do salário 

mínimo, vedada, em todo o caso, a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de 

benefícios não previstos anteriormente. 

c) As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração de custos, por meio de apresentação da planilha de composição de preços e/ou 

de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamente a repactuação, conforme for a variação 

de custos objeto da repactuação. 

d) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 

coletivo ou convenção coletiva. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI E XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

7.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar a CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 55 

 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE JUAZEIRO 

      Rua do Paraíso, Edf. Paraíso, 253, Santo Antônio,  
CEP 48.903-050, Juazeiro – BA 

CNPJ: 32.090.677/0001-54 email: consorciodesaudejuazeiro@gmail.com 
  

  

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

9.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato. 

9.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

9.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução dos atos decorrentes deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por 

representante do Consórcio Público, denominado GESTOR/FISCAL DE CONTRATO; 

10.2. A Gestão do Contrato e a Fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor ______________, 

nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, que deverão atestar e fiscalizar a execução dos serviços. 

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios ocultos, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos; 

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o Pregão Eletrônico ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa:  

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

UNIDADE ORÇAMENTARIA   

PROJETO/ATIVIDADE    

CLASSIFICAÇÃO    

FONTE DE RECURSO   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Juazeiro, no Estado da Bahia, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

17.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, juntamente com as 

testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais. 

Juazeiro-BA, __ de ___________________ de 2025 
 
 

____________________________________ 
Marcos Henrique Lobo Rosa  

Presidente do C.P.I.S.R.J. 
CONTRATANTE 

 
 

____________________________________ 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XX.XXX.XXX/0001-XX 

CONTRATANTE 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_________________________________                                    _________________________________ 

CPF:                                                                                     CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025 

 

ANEXO III 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: 

 UF: 

CEP: E-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

OBJETO: 

 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Anual 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 SERVIÇOS DE APOIO EM COPA - 44hs semanais Horas 2.640 
  

2 
SERVIÇOS DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS 
CARTEIRA D - 44 hs semanais 

Horas 34.320 
  

3 
SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO DE 
PESSOAS - 44hs semanais 

Horas 2.640 
  

4 SERVIÇOS DE JARDINAGEM - 44hs semanais Horas 2.640 
  

5 SERVIÇOS DE LIMPEZA - 44hs semanais Horas 21.120 
  

6 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL - 44hs 
semanais 

Horas 2.640 
  

7 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - 
12x36hs - DIURNO 

Horas 4.320 
  

8 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - 
12x36hs - NOTURNO 

Horas 4.320 
  

9 
PREVISÃO DE HORAS EXTRAS ANUAIS PARA 
CONDUTORES DE VEÍCULOS 

Horas 7.200 
  

VALOR TOTAL GLOBAL 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins 

do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participar da Pregão Eletrônico n° __/2025 foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

Pregão Eletrônico n° __/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
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b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Pregão Eletrônico n° __/2025 não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão 

Eletrônico n° __/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Pregão Eletrônico n° __/2025 quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Pregão Eletrônico __/2025 não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da Pregão Eletrônico n° __/2025 antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Pregão Eletrônico n° __/2025 não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

(Cidade/Estado)  __ de __________ de 2025 

 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

OBSERVAÇÕES: 

• A proposta inicial deverá ser apresentada em papel timbrado contendo as informações 

completas da empresa licitante participante do certame. Esta proposta deverá acompanhar a 

documentação de habilitação exigida no edital do processo licitatório. 

• A proposta do licitante classificado em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado, deverá 

ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação do pregoeiro. O 

envio deverá ser realizado diretamente no sistema eletrônico do certame, conforme 

estabelecido pelo procedimento licitatório. 
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ANEXO IV 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS SUPERVENIENTES 

 

A empresa ___________________ (razão Social)________________(Nome Fantasia)inscrito(a) no 

CNPJ nº. _ _ . _ _ _ . _ _ _ / _ _ _ - _ _, com endereço à _______________ e sob a responsabilidade 

legal de _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data não se encontra 

suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração 

Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, inexistindo fatos impeditivos para sua 

participação no Pregão Eletrônico n° __/2025, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, que possam impedir de continuar no processo. DECLARA, ainda, estar ciente 

de que na assinatura do contrato respectivo, reafirmará a veracidade de todas as informações 

constantes da documentação apresentada quando da abertura do certame, e que a falsa declaração 

implicará cancelamento automático do mesmo. 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________de 2024.   

 

 

  _____________________________________________________  

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS NO QUADRO 

SOCIETÁRIO 

Eu, [Nome Completo], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], inscrito(a) no CPF sob o nº [número 

do CPF] e no RG sob o nº [número do RG], residente e domiciliado(a) em [endereço completo], na 

qualidade de representante legal da empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número 

do CNPJ], com sede em [endereço completo da empresa], venho, por meio desta, declarar, sob as 

penas da lei, que: 

Não há, no quadro societário da empresa [Nome da Empresa], qualquer servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista vinculada ao Consórcio Público 

[nome do consórcio ou órgão]. 

Declaro ainda que a empresa [Nome da Empresa] cumpre integralmente as disposições legais 

aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas à vedação de participação de servidores ou 

empregados públicos em seu quadro societário. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza seus efeitos legais. 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________de 2024.   

 

 

  _____________________________________________________  

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

MODELO O DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 

CONTRATO 

Dados da empresa  

Nome:  

CNPJ:  

Endereço: 

Telefone:  

E-mail:     

Dados do representante para assinatura do contrato  

Nome:  

Qualificação:  

CPF:  

RG:  

Vínculo:  

Endereço:  

E-mail:  

Telefone:   

(Cidade/Estado) _____de __________________de 2025 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025 

ANEXO VII 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS 
 

Descrição:  Carga Horária:   

Local de prestação do serviço (município):  

REMUNERAÇÃO 

Descrição  Percentual Valor 

Salário mês em R$    

Outros (especificar)     

I - Total da Remuneração  

GRUPO "A" 

Descrição Percentual  Valor 

   

   

II - Total do Grupo "A"   

GRUPO "B" 

Descrição  Percentual  Valor 

   

   

III - Total do Grupo "B"   

GRUPO "C" 

Descrição  Percentual  Valor 

   

   

IV - Total do Grupo "C"   

GRUPO "D" 

Descrição  Percentual  Valor 

   

   

V - Total do Grupo "D”   

TOTAL GRUPOS: "A"; "B"; "C" e "D"   

TOTAL REMUNERAÇÃO E ENCARGOS  

 Insumos de Mão de Obra 

Descrição  Valor 

Uniforme/EPI  

Exames Médicos  

Outros (Especificar)  

VI - Total dos Insumos de Mão de Obra    

 Taxa de Administração e Lucro 

Descrição  Percentual  Valor 

   

   

VII - Total da Taxa de Administração e Lucro   
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VIII - Total de I a VII    

Tributos 

(   ) Lucro Presumido  (  ) Lucro Real 

Descrição  Percentual  Valor 

   

   

IX - Total dos Tributos  

X - Valor Unitário  

 

 


